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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

2ª CAMARA

Sessão. de 1..1.~.':'..j~.~..h..~ de 197..9.... ACORO Ã O N.o ..~~..•..~.~..~ .

Recurso n: 92.591 - Processo nº OB45/5BOlO/77
Recorrente MOORE McCORMACK (NAVEGAÇÃO) S/A
Recorrld DRF- SANTOS

FALTA APURADA EM CONFERlNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa-
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer-
cadoria estrangeira no país, materializando-se, quanto'
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das autori
dades aduaneiras os elementos necessários à apuração dã
falta. O "dólar fiscal" e alíquotas tarifárias a serem'
utilizados no cálculo do crédito tributário são os vi-
gentes nessa ocasião.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso,'
vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa, que negou, e Levy'
Valério de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo Reisda
Silva, relator, que deram provimento parcial, para considerar como'
data de referência para cálculo do tributo a da conferência final '
do 'manifesto, na forma do relatório e votos que passam a integrar o
presente julgado. Relator designado Eduardo Jorge Pereira Junior.

Sessões, 11
\

de junho de 1979

ANJOS-Procurador da Faz.
Nacional.

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes'
Conselheiros.

JOÃO DA SILVA ARAÚJO, EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA e ENILA
LEITE DE FREITAS CHAGAS.
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RELATOR Desig. EDUARDO JORGE PEREIRA JUNIOR

R E L A T Ó R I O

Pelo Acórdão nº 23.909, prolatado em sessao de 20/06/78 I

(fls. 34/36), decidiu esta Câmara, à unanimidade, acatar propo~
ta do Conselheiro relator, Dr. João da Silva Araújo, e converteu
o julgamento do presente recurso em diligência à repartição de
origem, para se pronunciar quanto à data que serviu de base ao
cálculo do Imposto de Importação exigido ( auto de infração de
fls. 1).

Às fls. 39 (lê) prestou o orgao fiscal as informações so-
licitadas pela Câmara.

Leio na integra, em sessao, o teor do alúdido Acórdão nº
23.909/78 (lê), a fim de que fique fazendo parte integrante do
presente relatório e para conhecimento da matéria em litígio
por parte dos Senhores Conselheiros.

É o relatório.
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de saber-se que Blí~uota
cálculo do imposto, no '
parágrafo único do art.

o
es

o C.T.N., que
da mercadoria

A questao suscitada n'oprocesso é a
e taxa de câmbio devem ser aplicadas para
caso do fato, gerador ficto estabelecido no
lº do Decreto~lei 37/66.

Este, depois de estabelecer, concorde com
fato gerador do Imposto de Importação é a entrada. "

trangeira no território nacional ( caput do art. lº) estatue no seu
parágrafo.único, a figura do mesmo fato gerador, porém ficto, ao '
considerar, para efeito'da ocorrência do fato gerador, como entra-
da no território na.cional, a mercadoria que constar como tendo si-
do importadá, mas posteriormente achada em' falta. Esse dispositivo
se apoia nD art. 116 do C.T.N., pois considera ocorrid~ o mesmo fa
to gerador quando sereunem as circunstâncias materiais constante'
do manifesto; do conhecimento dB carga ou documentos equivalentes-
necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são pró-'
ptio~, ou seja~, a descarga d~ mercadoria, sua entr~da no territó~
rio nacional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualquer lei dispõe em contrário.

E portanto estatue que o mesmo fato gerador ficto ocorre '
no momento estabelecido no caput do art. lº.

O fato de haver empregado o mesmo parágrafo único a expre~
-sao "cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",

aliado à redação do art. 23 parágrafo único, tem levado à interpr~
tação segundo a qual o fato gerador do imposto ocorre no momento '
em que a autoridade aduaneira apura a falta referida, resultando'
dai conclusão ~e que a ~l{quota e taxas cambiai~ a aplicar sejam '
as daquele momento.

•

Tal interpretação, data vênia, não encontra apoio na lei,'
no direito e nas regras. de hermeneutica.

Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-
da quand,o constante de manifesto, conhecimento de carga ou docume~
tos equivalentes, e desde o momen~o em,que o veículo condutor (na-
v'io, avião ,etc...) entr'a'no j:JD'rto'ou'l'ocal a que, segundo tais docu
mentos, se destina ta-1mercadoria, e a ,autoridade aduaneira recebe'
'ai, cÃ""" , 'oe.'R"obo,d" '" ,,,,,;m, " folh., do doae::::"::, '
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mercadorias, tem, nesse momento, conhecimento de qualquer falta de
mercadoria que deveria ter sido déscaTregada.

Aquele,o momento da ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária, tanto para as mercadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelas que porventura venham a ser encontradas em fal-
ta ; com relação às últimas, o fato gerador é ficto, isto é,consi-
deTa-se a mercadoria em falta como realmente entrada no território
.nacional, entrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa
to gerador real se não houvesse a falta.

Interpretar:se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador ficto de 'que se trata em outro momento, seria admitir-se a
possibilidade jurídica de criar a.simples lei t~ibutária fato ger~
dor, ainda que ficto, diverso do previsto no arco 19 do Código Tri
butário Nacional: lei Complementar da Constituição, de maior hie-
.rarquia.

Tal possibilidade jurídica tem sido recha~sada pelo Supremo
.Tribunal Federal, como se vê, entre outros, do; acórdãos proferidos
nos Ag'ravos nº 74:526-in DJ, de 05/10/78, 74. 389'-in DJ. 10/10/78 e
74.597:1,. in DJ 16/03/79, declarando este, ~m sua ementa, que "o '
.artigo 2~, do Decreto-lei nº 37, de 1966, que considera ocorrido o
fato gerador.do Imposto de Importação na data do registro na repai
tição aduaneira da respectiva declaraçãQ, não pode pr~ecer sobre
a disposição sobranceira do'artigo 19 do Código Tributário Naéio-

• •nal, segundo o qual o fato gerador e a entrada do produto estrang~
ro no. território nacional" (os grifos não são do original).

Ora, se disposição expre.ssa de lei nãp pode prevalecer, mui
to menos simples interpretação da mesma lei que venha conflitar
com aquela disposição de lei Complementar da Constiruição, como e
o Código Tributário Nacional.

Tal interpretação feriria regras elementares de hermeneuti-
ca, e feriria o princípio da hierarquia das leis.

Por outro lado, apurar uma falta'de mercadoria presupõe que
a mesma tenha sido considerada como entrada,. e a falta ocorrid6 an
tes de qualquer início do procedimentü da apuração, o que exclue a
possibilidade de se, tomar como .m~meÍltoda ocorrência do fato gerador
o da apuração posterior do .meé~o fato já.~ntes ocorrido.

O tódigo Tributário Nacional.dispõo no art. 143 que quando'
o .valor tn..'e:t.b.~tá~.ele~teja expresso .em moeda estrangeira, no lança-

/tI) -segue-
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lançamento far-se a sua conversão em moeda nacional ao câmbio do
dia da ocorrência do fato gerador, nao havendo'no Decreto-lei 37/66
qualquer disposição em contr~rio •.

E no artigo 144, imperativamente disp5e que "o lança~ento re-
porta-s8 ~ data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-
-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou
re\Jogadatl •

A interpretação do par~grafo ~nico do.art. 23 do Decreto-lei'
37/66 h~ de ser feita em conformidade com tais disposiç5es do
C.T.N., lei cogente para a União, os Estados e os Municlpio, e de
tais disposiç5es não pode -divergir.

Ora, e~ nenhum momento o Decreto-lei 37/66, e o Decreto nQ'
63.431/68, disp5em de modo diverso sobre a taxa de câmbio a ser
utilizada na conversão da moeda estrangeira, no,caso, tornando-se
assim, obrigatória a aplicação do art. 143 do C.T.N.

Em nenhum m6mento diz que deve ser aplicada aliquota diversa'
da correspondente ao momento da ocorrência do fato gerador estabe-
leQido na caput do art. lQ do Decreto-lei 37/66,'em consonância
com o'art. 19 do Código Tribut~rio Nacional.

E'isso se to~na patehte na an~lise do .DecTeto nQ 63.431/68, ,
que regulamentando especificamente a conferência final do manifes-
to, disp'õe,.-e;pressamente, que a mercadoria ficar~ sujeita aos tri:.
butos vigentes na data do respectivo fato gerador, que não define,
'limitando-se a repetir a norma do parágrafo ~nico do ar~. lQ do De
creto-lei 37/66, e que os valores expressos-em moeda estrangeira'
serão convertidos em moeda nacional ~ taxa de câmbio vigente naqu~-
la mesma data, que, como vimos, é a prevista no caput do artigo lQ
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

Sala de Sess5es; 11 de

jcch, L= pd LJM--
EDUARDO JOR~E ~REIRA-JYNIOR

;;,el-ator designado.
(~
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V'O T O V E N C I D O

mesma C,.S.T.,esclare-
do disposto no art. '
responsável for inti

de 16/09/77, da
•cendo que a apuração se aperfelç6a, "ex vi"

27 dó Decreto nº 63.431/68, na data em que o

Relativamente à data de referência par.a cálculo do. I.I. de-
vido, a título de indenização, pelo transportador, no caso de fal
ta de mercadoria, apurada em.conferência final de manifesto, de '
acordo com as regras do Decreto nº 63.43l/68,a Administração Fi~
~al tem-se pronunciado algumas vezes, sem, entretanto, chegar~se'
a entendimento uniforme. Vale mencionar, a respeito, os seguintes
atos:

a) Ato Declaratório nº 800/125/75, da S.R.R.F. - 8ª Região,
segundo o qual ~ra o traDsportadorresponsábilizado pela indeniz~
ção do Imposto de Importação não recolhido pelo importador, por'
ocasião'de despacho, na quantia indicada em D.r. "pro-forma" alí'
prevista;

b) O.N.I.~º 30/76, de 2/06/76, da Coordenação do Sistemade
Tributação da S.R.F., declarando que a taxa do dólar e alíquotas'
aplicáveis são as vigentes na,data da intimaçã?;prevista no art.
2b do Decreto nQ 63.431/68;

c) parecer.Normati~o CST nQ 56/~7 (D.O.U.- de 31/08/77), en.' _.
tendendo que a taxa de conversão, álíquotas e demais disposições'
pertinentes eram as vigorantes na data prevista no art. 27 do mes
mo Decr~to 'nº 63.431/68, para intimação do responsável pelo reco':
.lhimento do tributo;

d) e O.N.I. nº 15/77,

mado "a recolher ,o.que for devido";
Dispõe o Decreto-lei nº 37/66, no art. lº, reproduzindo,

aliás,.o preceito do art. 19 do Código Tributário Nacional ( lei
nº 5.172/66), que o Imposto de Importação tem como fato gerador a
entrada da mercadoria importada no território nacional; e aduz, '
no parágrafo ~nico, que esse fato gerador se presume dcorrido tem
bém em ~elação às mercadorias manifest~das, e cuja talta venha a
ser apurada pela autoridade aduaneira.

Por outro lado, em seu,art. 2Y, o mesmo diploma legal consi. .. .
dera, para efeito concreto e prático de ,arrecadação, ocorrido o I

fato' imp~nível, trat'ando-se'de mercadoria despachada para consumo,
Ma do.r~gistro da respectiva D~claração de Importação; e, noy



'.

...

SERVICO PÚBLICO FEDERAL

\.Rec. 92.591
Ac 24.479. -7-

..

parágrafo único, aduz que, quando houver falta, na forma do art.
lº, parágrafo único, ficará a mercadoria "sujeita aos tributos I

vigoraQtes.na.data em que a autoridade aduaneira apurar a falta,
ou dela tiver conhecimento".

Assim, seja o extravio de mercadoria conhecido ou apurado
por ocasião' da descarga da mercadoriã, ou de sua conferência adu
aneira, ou da confetênc~a final de manifesto, entendo que as alí
quotas e valores tributávei~ serão sempre' os vigorantes na dat~t
dssse conhecimento ou apuFação,seguindo~se as medidas processu-
ais - fiscais tendentes ~ cobrança da indenização devida ~ Fazen
da Nacional, isto é, a notificação de lançamento do crédito tri-

" putário ao responsável pela falta.ou extravio, o direito deste à
impugnação da eXigência, o ~ulgament~ do feito pela autoridaoe '
de primeira instância, etc.

No caso sob exame, a falta s~ foi conh~cida e ~purada.pe-
la autoridade aduaneira no ato formal da conferência final d~ ma.
nifesto, ou seja, o procedimen~o administrativo - fiscal próprio;
~dnsistente no confronto dos registros de descarga com o manifes'
to do navio ou documento de efeito equivalente, ocasião em que I

foi lavrada a representação de fls. 2, prevista no art. 25, ~ lQ,
do Decreto nQ 63.431/68, que .regulamenta a ~spécle. Só em da~a I

posterior foi efetivado'o lançam~nto do créditQ t~ibutário, pelo. . .
auto de infração de fls. 1, medida que corresponde à prevista no
art. 26 do citado Decreto nQ63.431/68.

Assim, por entender que, nos precisos termos do dispo~to'
no parágrafo único do art. 23 do Decreto-lei nQ 37/66, a~ alíquo. -

.tas s taxas de conversão aplicavéis são, no. casrr sob exame, as •
vigorantes na data da conferência final de manifesto, 'dou provi-
mento ao recurso, ém parte, para que seja tomada como referência
para cálculo do Imposto de Importação devido a data da represen-
tação de fls. 02, prevista no citado art. 25, ~ lQ, do Decreto I

nQ 63.431/68.

Sala de Sessões, 11 de junho de

~o
Relator.
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